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NOTA TÉCNICA CONJUNTA Nº.02/2020/CAODEC/CACOP/MPPI

O Centro de Apoio Operacional de Defesa da Educação e Cidadania e o Centro de Apoio

Operacional de Combate à Corrupção e Defesa do Patrimônio Público, com fundamento no art.

55,  inciso  II,  da  LC  n.  12/93,  expede  a  seguinte  informação  técnico-jurídica  às  Promotorias  e

Procuradorias de Justiça com atribuições na Educação e de defesa do Patrimônio Público:

CONSIDERANDO que, em 30.01.2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou

que  o  surto  da  doença  causada  pelo  Coronavírus  (COVID-19)  constitui  Emergência  de  Saúde

Pública de importância Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que  a  ESPII  é  considerada,  nos  termos  do  Regulamento  Sanitário

Internacional (RSI), “um evento extraordinário que pode constituir um risco de saúde pública para

outros  países  devido a  disseminação  internacional  de  doenças;  e  potencialmente  requer  uma

resposta internacional coordenada e imediata”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através da Portaria GM/MS

nº 188/2020, declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em decorrência da

infecção  humana  pelo  Coronavírus,  considerando  que  a  situação  atual  demanda  o  emprego

urgente  de  medidas  de  prevenção,  controle  e  contenção  de  riscos,  danos  e  agravos  à  saúde

pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou

pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos

continentes com transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO que  a  classificação  da  situação  mundial  do  novo  coronavírus  como

pandemia significa o risco potencial da doença infecciosa atingir a população mundial de forma

simultânea,  não  se  limitando  a  locais  que  já  tenham  sido  identificadas  como  de  transmissão

interna;
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CONSIDERANDO que as medidas a serem adotadas pelas redes de educação podem evitar

o fluxo de contaminação para familiares, muitos deles idosos, grupo mais vulnerável em razão da

idade e comorbidades, conforme Posicionamento sobre o COVID-19, da Sociedade Brasileira de

Geriatria e Gerontologia – SBGG1, publicada em 15/03/2020;

CONSIDERANDO que  em  relação  à  questão  pedagógica,  o  Conselho  Nacional  de

Educação,  através  de  Nota  de  Esclarecimento2,  traçou  orientações  aos  sistemas  de  ensino  e

estabelecimentos de ensino de todos os níveis, etapas e modalidades, que tenham a necessidade

de reorganizar as atividades acadêmicas ou de aprendizagem em face da suspensão das atividades

escolares por conta da necessidade de ações preventivas à propagação do coronavírus;

CONSIDERANDO que o Decreto Estadual Nº 18.884/2020 estabeleceu nos artigos 10 e 11

a  suspensão  imediata,  por  15  dias,  das  aulas  da  rede  pública  estadual  de  ensino,  além  de

recomendar a suspensão das aulas pelas redes municipais e privadas, bem como pelas instituições

de ensino superior públicas ou privadas;

CONSIDERANDO que a alimentação adequada é um direito fundamental do ser humano,

reconhecido internacionalmente pela Declaração Universal dos Direitos Humanos (art. 25) e pelo

Pacto Internacional dos Direitos Econômicos Sociais e Culturais – PIDESC (art. 11), sendo inerente à

dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição

Federal,  devendo  o  poder  público  adotar  as  políticas  e  ações  que  se  façam  necessárias  para

promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população, como disposto na Lei Nº

11.346/06 que cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar;

CONSIDERANDO  que o programa de merenda escolar é uma das mais antigas políticas

sociais  do  Brasil,  sendo reconhecida  tanto como política educacional,  dados  os  resultados em

termos de melhoria cognitiva e redução da evasão escolar; quanto política de saúde, uma vez que

a  alimentação  na  infância  apresenta  resultados  contundentes  ao  crescimento  infantil,

desenvolvimento físico e cognitivo da criança;

Diante  disso,  o  Ministério  Público  do  Estado  do  Piauí,  através  do  Centro  de  Apoio
1 Posicionamento sobre o COVID-19 da Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia -SBGG;
2 Nota de Esclarecimento do Conselho Nacional de Educação
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Operacional de Defesa da Educação e Cidadania – CAODEC, firmou entendimento, ratificado pelo

Gabinete de Acompanhamento e Prevenção de Contágio pelo Coronavírus (COVID – 19) de que:

1. A continuidade do fornecimento de alimentação escolar a todos os alunos que dela

necessitem  (utilizando-se  dos  estoques  existentes  independentemente  da  origem  financeira)

durante  o  período  de  suspensão  das  aulas,  em  especial  àqueles  pertencentes  às  famílias

vulneráveis socialmente, e/ou havendo suspensão do transporte coletivo e/ou na impossibilidade

dos  pais  ou  responsáveis  legais  retirarem  os  itens,  deverá  ser  viabilizada  a  distribuição  na

residência do estudante (ou núcleos próximos à residência) ou mediante fornecimento de cartão-

alimentação ou congênere,  sem prejuízo da substituição por outras estratégias  legais  a  serem

implementadas pelo Poder Executivo;

2. Que tal  distribuição seja realizada de forma a evitar  aglomerações e adotando,  em

qualquer  caso,  todas  as  medidas  profiláticas  recomendadas  pelas  autoridades  sanitárias  para

preservação da saúde dos servidores envolvidos e eventuais voluntários, vedando-se a venda ou a

destinação para finalidade diversa dos bens ofertados;

3. Que seja dada ampla publicidade ao fornecimento da alimentação, de forma a garantir

que aqueles que dela necessitam tenham conhecimento de tal benefício;

4.  Que as Secretarias  de Educação realizem o controle efetivo da alimentação  escolar

devidamente  entregue,  no  qual  deverá  constar  o  dia,  local  e  aluno  contemplado,  a  fim  de

assegurar a regularidade do fornecimento;

5. Que, em relação aos alimentos perecíveis que excederem a quantia distribuída e ainda

estejam válidos para consumo, sejam entregues às famílias dos estudantes de baixa renda e, caso

suprida esta demanda, para outras famílias vulneráveis;

6. Que não seja utilizada tal distribuição para promoção pessoal de agente público, sob

pena de reconhecimento de prática de ato de improbidade administrativa, tipificado no art. 11 da

Lei nº 8.429/1992;

7.  Que  seja  realizada  licitação  ou  dispensa  de  licitação,  observando  diretrizes  legais

emergenciais que o caso exige, visando a aquisição dos insumos necessários para continuidade do

fornecimento da alimentação escolar e reposição da alimentação escolar já utilizada que estava em
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estoque, para que tão logo se iniciem as atividades escolares não faltem os insumos/produtos

necessários;

8. Que, na licitação ou dispensa de licitação de bens, serviços e insumos destinados ao

enfrentamento da fome de crianças e adolescentes vulneráveis em razão da pandemia Coronavírus

(Covid-19), sejam cumpridos os requisitos legais e, quanto à dispensa de licitação, aqueles do art.

26, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993 e art. 4º da Lei nº 13.979/2020;

9. Caso verificado manifesto sobrepreço nos itens pesquisados e resistência do particular

em promover o fornecimento pelo justo e real preço de mercado, delibere motivadamente quanto

à  adoção  da  requisição  administrativa,  na  forma  do  art.  5º,  inciso  XXV,  da  Constituição  da

República; art.1.228, § 3º, do Código Civil; e art. 15, inciso III, da Lei no 8.080/1990. Optando-se

pela  requisição  administrativa,  sua  execução  deve  ocorrer  em  procedimento  administrativo

próprio,  de  forma  fundamentada  e  mediante  a  fixação  do  justo  preço,  que  deve  ser

posteriormente pago ao particular;

Dê  –  se  publicidade  pelos  canais  de  publicação  internos  e  no  Diário  eletrônico  do

Ministério Público.

Atenciosamente,

Flávia Gomes Cordeiro                                               Sinobilino Pinheiro da Silva Júnior
Promotora de Justiça                                                              Promotor de Justiça

Coordenadora do CAODEC                                                      Coordenador do CACOP
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